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The “Aqui Tem Farmácia Popular” Program 
(ATFP) was created with the aim to guarantee 
access for medicines at low cost for the 
population. The aim of this work was to evaluate 
the dispensed medicines by the ATFP in the Bahia 
state. This is a descriptive, retrospective study 
with a quantitative approach carried out between 
October 2006 and December 2014 with 
secondary data provided by the Ministry of 
Health's Secretariat of Science, Technology and 
Strategic Input. Results showed that there was a 
greater dispensation of losartan potassium in the 
considered period (39.26%; p < 0,001) in 
comparison to the other antihypertensives. Beta-
blockers dispensation in the State showed 
expressive values (15.57% of overall dispensed 
medicines) and the dispensed amount of atenolol 
was higher than propranolol hydrochloride (p < 
0,001), probably because it is a selective beta-
blocker. The difference between dispensed 
antihypertensives in the period showed 
significant variations, which may be related to 
beneficial properties for their users. However, 
there may have been inadequate prescriptions of 
medications for some patients, such as the 
prescription of beta-blockers for elderly patients 
and / or patients with HA and diabetes mellitus, 
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Resumo  
 
O Programa “Aqui Tem farmácia Popular” foi 
criado com o intuito de garantir o acesso da 
população a medicamentos de baixo custo. O 
objetivo deste trabalho foi avaliar os 
medicamentos dispensados pelo programa “Aqui 
Tem farmácia Popular” no Estado da Bahia para 
o controle da hipertensão arterial (HA). Trata-se 
de um estudo descritivo, retrospectivo, com 
abordagem quantitativa realizado no período de 
outubro de 2006 a dezembro de 2014 com dados 
secundários fornecidos pela Secretaria de Ciência, 
Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério 
da Saúde. Os resultados mostraram que houve 
uma maior dispensação da losartana potássica 
no período considerado (39,26%; p < 0,001) em 
relação aos demais anti-hipertensivos. A 
dispensação de betabloqueadores no Estado 
apresentou valores expressivos (15,57% do total), 
sendo que a quantidade dispensada de atenolol 
foi superior ao cloridrato de propranolol (p < 
0,001), provavelmente, por ser um 
betabloqueador seletivo. A diferença entre os 
anti-hipertensivos dispensados no período 
apresentou variações significativas que podem 
estar relacionadas às propriedades benéficas 
para os seus usuários. Porém, pode ter havido a 
prescrição de medicamentos inadequados para 
alguns pacientes, como, por exemplo, a 
prescrição de betabloqueadores para pacientes 
idosos e/ou portadores de HA e diabetes mellitus, 
que pode ter comprometido a saúde destes 
pacientes. 
Palavras chave: Hipertensão, Programas 
Subsidiados pelo Governo, Uso de Medicamentos.  
 
 
“AQUI TEM FARMÁCIA POPULAR” UMA AVALIAÇÃO DOS MEDICAMENTOS DISPENSADOS PARA O CONTROLE DA HIPERTENSÃO 
ARTERIAL NO ESTADO DA BAHIA. 
 Rev. Saúde.Com 2018; 14(3): 1252-1261. 
 Introdução 
 
As Doenças Crônicas Não Transmissíveis 
(DCNT) constituem um importante problema de 
saúde global e compreendem, entre outras 
doenças, a hipertensão arterial
1
.  A Organização 
Mundial da Saúde (OMS) estimou em 36 milhões 
o número de óbitos globais causados por DCNT, 
destes, cerca de 80%, ocorreram em países de 
baixa ou média renda, sendo observada uma 
maior incidência entre os indivíduos idosos e os 
que possuem baixa escolaridade e baixa renda
2
. 
 No Brasil, estas DCNT são responsáveis por 
cerca de 72% do total de mortes
3,4
, com 
destaque para as doenças que afetam o aparelho 
circulatório
3 
e, segundo O Plano de Estratégias 
para o Enfrentamento das Doenças Crônicas Não 
Transmissíveis no Brasil
1
, representam o 
problema de saúde de maior magnitude no país 
atingindo, principalmente, as camadas mais 
pobres da população e os grupos vulneráveis. 
Dentre as DCNT, as doenças 
cardiovasculares (DC) apresentam uma grande 
incidência no Brasil. Essas representaram, na 
primeira década do ano 2000, 65% das mortes 
em indivíduos em idade produtiva (30 a 69 anos) 
e 40% das aposentadorias precoces neste País
5
. 
E, em 2016, a mortalidade por doenças do 
aparelho circulatório representou 38,94% 
(140.994) das mortes em indivíduos nessa faixa 
etária no Brasil
6
. Entre os fatores de risco para o 
desenvolvimento destes problemas 
cardiovasculares está a hipertensão arterial 
(HA)
7,8
. Neste contexto, é de extrema 
importância a busca de um controle efetivo da 
HA com o intuito de reduzir os riscos para o 
desenvolvimento de DC e, consequentemente, 
reduzir de seus impactos na saúde pública.  
Desta forma, a implantação de programas 
para o controle HA é fundamental. Entre esses, o 
programa Farmácia Popular do Brasil (FPB), 
lançado pelo Governo Federal em 2004, teve o 
intuito de garantir o acesso da população a 
alguns medicamentos a baixo custo
9
. A expansão 
deste programa, denominada “Aqui Tem 
Farmácia Popular”
10
, permitiu um maior acesso 
aos medicamentos por parte da população. A 
partir de 2011, ambos os programas passaram a 
disponibilizar medicamentos para o tratamento 
da HA, além de outras doenças, gratuitamente 
através do Programa Saúde Não Tem Preço
11
. 
Tendo em vista a importância do programa 
FPB em garantir o acesso a medicamentos para o 
tratamento da HA, o presente trabalho teve 
como objetivo identificar quais foram os 
medicamentos dispensados pelo programa “Aqui 
Tem Farmácia Popular” no Estado da Bahia para 
o tratamento desse problema, no período de 




Trata-se de um estudo descritivo, 
retrospectivo, com abordagem quantitativa que 
avaliou os medicamentos disponibilizados pelo 
programa “Aqui tem Farmácia Popular” para o 
tratamento da HA na Bahia no período de 
outubro de 2006 a dezembro de 2014.  
A Bahia, local do estudo, possui uma 
população que ultrapassa a marca de 15 milhões 
habitantes, sendo o quarto estado mais populoso 
do Brasil, com uma expectativa de vida variando 
de 68,83 anos para homens e 77,92 anos para 
mulheres
12
. Entre janeiro de 2002 até abril de 
2013, o número de indivíduos portadores de HA 
ou HA e diabetes mellitus registrados no 
Programa de Hipertensão Arterial e Diabetes 
(HIPERDIA) no Estado, atingiu a marca de 
928.819 pacientes sendo que desses, 
aproximadamente, 79% eram apenas hipertensos 
(733.840 casos) e, aproximadamente, 21% eram 




Os dados sobre os medicamentos foram 
obtidos a partir de fontes secundárias na 
Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos 
Estratégicos (SCTIE) do Ministério da Saúde e são 
referentes ao número de unidades 
farmacotécnicas (uf) (comprimidos) dispensadas 
no Estado da Bahia no período de outubro de 
2006 a dezembro de 2014
14
. Estes dados foram 
solicitados a partir do sítio eletrônico do 
programa Farmácia Popular do Brasil 
(http://portalms.saude.gov.br/acoes-e-
programas/farmacia-popular). Os medicamentos 
elencados no programa para o tratamento da HA 
são: losartana potássica 50mg (LP50), atenolol 
25mg (AT25;), cloridrato de propranolol 40mg 
(PRP40), hidroclorotiazida 25mg (HCT25), 
captopril 25mg (CAP25) e maleato de enalapril 
10mg (ME10).  Os medicamentos foram 
agrupados de acordo com sua função terapêutica 
(terceiro nível), seguindo classificação do 




A análise dos dados foi realizada utilizando 
estatística descritiva e análise de variância (one–
way Anova), seguida pelo teste de Tukey. Para 
comparação entre os medicamentos da mesma 
classe farmacológica (AT25 vs. PRP40; CAP25 vs. 
ME10) foi utilizado o teste t de Student. A média 
mensal para cada medicamento foi calculada 
através da razão do número total de unidades 
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considerado, pelo número de dias do mês em 
questão, após os cálculos, os gráficos foram 
gerados.  As análises foram realizadas utilizando 
o programa GraphPad Prism® 5.0.  As diferenças 
foram consideradas significativas quando p<0,05 
(*p < 0,05; **p < 0,01 e ***p < 0,001). 
 
Resultados e Discussão 
 
O programa Farmácia Popular do Brasil 
(FPB) foi criado pelo Governo Federal para 
garantir o acesso a medicamentos de baixo custo 
pela população, usuária ou não do Sistema Único 
de Saúde, por meio do sistema de 
copagamento
16
. Em 2006, o programa foi 
expandido, mediante participação de 
estabelecimentos privados
17 
e recebeu a 
denominação “Aqui tem Farmácia Popular” 
(ATFP)
10
. A partir de fevereiro de 2011, os 
medicamentos destinados ao tratamento da HA 
que estão incluídos no programa, além de outros, 




A FPB, primeira fase do programa, era 
composta por farmácias estatais geridas pela 
Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz)
 17, 18, 19
. A 
expansão do programa para o ATFP possibilitou 
um maior acesso da população aos 
medicamentos elencados ao programa
17
 já que 
nessa vertente, farmácias e drogarias privadas 
foram cadastradas para a dispensação dos 
medicamentos
 17,18
. Nesta modalidade, o número 
de estabelecimentos que fazem parte do 
programa se tornou mais expressivo, estando 
presente em um maior número de municípios, 
quando comparado às farmácias da Rede 
Própria
18
, demonstrando a importância do ATFP 
para a aquisição de medicamentos pela 
população. O ATFP disponibiliza 41 tipos de 
medicamentos para diferentes doenças pelo 
sistema de copagamento 
17
. A partir de 2011, 
com a criação do “Saúde Não Tem Preço”, houve 
a dispensa da necessidade do copagamento por 
parte dos usuários e, nesta modalidade, estão 
incluídos um total de 32 medicamentos
18
.  
A Figura 1 representa o valor médio mensal 
dos medicamentos anti-hipertensivos 
dispensados pelo ATFP no período considerado 
(10/2006 a 12/2014). Através da análise do 
gráfico é notável que, a partir de fevereiro de 
2011, houve um acentuado aumento na 
dispensação dos medicamentos. Dentre esses, a 
LP50 apresentou o maior número de unidades 
dispensadas (39,26%), seguida da HCTZ25 
(20,61%), do ME10 (12,72%), do AT25 (10,14%), 
do CAP25 (11,84%) e do PRP40 (5,43%). Isso 
poderia ser justificado pelo fato que, em 
fevereiro daquele ano, foi decretada a Portaria 
Nº 184, de 3 de fevereiro de 2011
11
, onde os 
usuários poderiam adquirir os medicamentos 
destinados ao tratamento da HA gratuitamente 
nos estabelecimentos credenciados. Além disso, 
houve um aumento na divulgação do programa 
por parte das drogarias cadastradas que, 
possivelmente, tornou o ATFP mais conhecido 
por parte dos pacientes. 
 
Figura 1: Média mensal dos anti-hipertensivos dispensados no período (10/2006-12/2014) (uf – unidades 
farmacotécnicas). (LP50 – Losartana Potássica; AT25 – Atenolol 25 mg; PRP40- Cloridrato de Propranolol 40 mg; 
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A Figura 2 ilustra o resultado da análise 
estatística aplicada aos medicamentos anti-
hipertensivos dispensados no período (valores 
médios). A LP50 apresentou diferença 
significativa quando comparada aos demais 
medicamentos dispensados para o tratamento 
da HA (p < 0,001). A Tabela 1 ilustra o número 
total de uf dispensadas no período considerado.  
A inclusão deste medicamento no programa 
ATFP foi realizada em outubro de 2010 (Dados do 
SCTIE-MS
14
). Entre os demais medicamentos, os 
únicos que apresentaram diferença 
estatisticamente significativa entre si foram 
PRP40 e HCT25 (p< 0,001). 
 
Figura 2: Análise de variância das médias mensais dos anti-hipertensivos dispensados no período (10/2006-
12/2014). As médias seguidas pela letra a indicam que houve diferença estatisticamente significativa em relação a 
LP50 pelo teste de Tukey a 5%. As médias seguidas pela letra b (PRP40 e HCT25) diferem apenas entre si pelo teste 
de Tukey a 5% (uf – unidades farmacotécnicas). (***p < 0,001); (LP50 – Losartana Potássica; AT25 – Atenolol 25 mg; 
PRP40- Cloridrato de Propranolol 40 mg; HCT25 – Hidroclorotiazida 25mg; CAP25 – Captopril 25mg; ME10 – 























Tabela 1. Total de uf dispensadas no período de outubro de 2006 a dezembro de 2014 por medicamento. 
 
Medicamentos Total de uf Dispensadas  % 
AT50 1.375.304 10,14 
PRP40 755.790 5,43 
CAP25 1.605.863 11,84 
ME10 1.825.037 12,72 
HCT25 2.795.653 20,61 
LP50 5.323.264 39,26 




AT50 – Atenolol 50mg; PRP40 – cloridrato de Propranolol 40mg; CAP25- Captopril 25mg; ME10 – Maleato de 





A losartana potássica é um fármaco inibidor 
do receptor da angiotensina II (receptor AT1), que 
é responsável pela vasoconstrição, pela produção 
de aldosterona, formação de espécies reativas de 
oxigênio, entre outras funções
20
. O bloqueio 
deste receptor causa uma ativação do receptor 
AT2, por meio do aumento dos níveis de 
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natriurese, que vão contribuir para ação 
hipotensora da losartana 
20,21
.  
Alguns estudos compararam o perfil de 
segurança e as vantagens do uso dos 
bloqueadores do receptor de angiotensina (BRAs) 
e foi demonstrado que esses apresentam um 
excelente perfil de segurança, sendo bem 
tolerados pelos pacientes e podendo ser utilizado 
em monoterapia ou associado a outros fármacos 
anti-hipertensivos
20
. Além disso, a losartana 
potássica possui atividade anti-agregante 
plaquetária
21
, podendo contribuir para a redução 
de complicações cardiovasculares, como a 
trombose.  
Outra característica da losartana potássica é 
relativa à sua capacidade renoprotetora em 
pacientes portadores de diabetes tipo II e 
nefropatia
22
, além disso, pacientes que 
apresentaram HA, ou ainda HA e diabetes tipo II, 
portadores de disfunção erétil, demonstraram 
uma melhora neste problema com o uso deste 
medicamento
23, 24
. Apesar da possibilidade de 
causar efeitos adversos, os benefícios, muitas 
vezes, podem superar seus riscos entre os 
usuários dos BRAs no tratamento da HA. 
Diretrizes internacionais recomendam o uso 
dos BRAs para quase todos os tipos de pacientes, 
sejam estes portadores, ou não, de outras 
condições além da HA
25
. A Sociedade Brasileira 
de Hipertensão, por meio de suas Diretrizes VI e 
VII, lista, além de outros, os BRAs como 
medicamentos que podem ser utilizados como 
primeira escolha para o tratamento da HA
 26, 27
. 
Além dos benefícios já citados, os BRAs 
promovem uma redução na morbimortalidade 
cardiovascular
28
 e renal nos pacientes
 26, 27
, estas 
características poderiam justificar, pelo menos 
em parte, o grande crescimento na dispensação 
da LP50 observada no período (Figuras 1 e 2; 
Tabela 1). 
A Figura 3 mostra que houve diferença 
significativa entre o AT25 e o PRP40 dispensados 
no período considerado (p < 0,001). Estes 
fármacos anti-hipertensivos atuam por meio do 
bloqueio dos receptores beta-adrenérgicos (β). O 
atenolol atua bloqueando os receptores β1 
presentes, entre outros locais, no coração, 
enquanto que o cloridrato de propranolol, um 
betabloqueador não-seletivo, atua tanto nos 
receptores β1 quanto β2
29
.  
Os betabloqueadores podem estar 
associados ao desenvolvimento de diabetes tipo 
II
30
, podem causar broncoconstrição e aumento 
da resistência arterial periférica, possuir restrição 
de uso em pacientes hipertensos com idade 
superior a 60 anos, exceto em alguns casos 
especiais
29
, ou ainda, podem ser responsáveis 
pelo desenvolvimento de disfunções sexuais em 
alguns pacientes
31, 32
, o que poderia 
comprometer o tratamento farmacológico, 
principalmente, em indivíduos do sexo 
masculino.  
Figura 3: Comparação entre os beta-bloqueadores 
(valores médios) dispensados no período (10/2006-
12/2014). Houve diferença estatisticamente 
significativa pelo teste-t a 5% (***p < 0,001) (uf – 
unidades farmacotécnicas). (AT25 – Atenolol 25 mg; 















Apesar dos betabloqueadores não mais 
corresponderem aos medicamentos de primeira 
escolha para o tratamento da HA, alguns autores 
sugerem o seu uso como primeira linha em 
pacientes jovens que sejam intolerantes ao uso 
diuréticos tiazídicos. Isso seria justificado pelo 
fato destes agentes promoverem benefícios para 
estes pacientes, o que não foi observado para 
pacientes idosos
33
. Em indivíduos idosos os 
betabloqueadores, quando comparados ao 
placebo, foram capazes de reduzir o risco de AVC 
e eventos cardiovasculares, porém, não o risco 
de doença cardíaca coronariana (infarto do 
miocárdio e morte súbita) e mortalidade
33, 34
.  
O AT25 apresentou um grande número de 
unidades dispensadas no período considerado, 
sendo superior ao PRP40 (p < 0,001) (Figura 3). 
De acordo com informações contidas no sistema 
HIPERDIA, no período compreendido de outubro 
de 2006 (Foi considerado a partir de outubro de 
2006 por ser o período inicial dos dados 
fornecidos pela SCTIE-MS) a abril de 2013, foram 
registrados na Bahia 421.019 casos de pacientes 
portadores de HA, enquanto que os indivíduos 
portadores de HA e diabetes mellitus atingiram a 
marca de 115.637 casos
13
.  Levando-se em 
consideração apenas os pacientes hipertensos 
com idade inferior a 60 anos, este número 
representava, aproximadamente, 51,31% dos 
casos registrados no Estado (216.059 pacientes), 
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betabloqueadores no período analisado, porém, 
cerca de 48,69% dos casos registrados para HA 
(204.960 pacientes) apresentavam idade superior 
a 60 anos, o que poderia indicar que houve a 
prescrição destes medicamentos para estes 
pacientes.  
A maior dispensação do atenolol no período 
poderia ser justificada pela sua seletividade que, 
ao contrário do cloridrato do propranolol, não 
causaria broncoconstrição nos pacientes, além 
disso, um estudo demonstrou um risco 
aumentado de AVC em pacientes que utilizaram 
propranolol, o que não foi observado para os 
pacientes que utilizaram um betabloqueador 
cardiosseletivo, como o atenolol
35
.  
É importante destacar que entre os 
pacientes portadores, simultaneamente, de HA e 
diabetes mellitus (HIPERDIA 10/2006 a 
04/2013
13
), o número de indivíduos com idade 
inferior a 60 anos representava 47,80% dos casos 
registrados (55.279 pacientes), enquanto que os 
idosos (mais de 60 anos) representavam 52,20% 
dos pacientes nesta condição (60.358 registros), 
indicando que, provavelmente, estes 
medicamentos foram prescritos para estes 
pacientes, podendo ser um agravante para suas 
condições de saúde. 
Dentre os medicamentos dispensados pelo 
ATFP, apenas um diurético tiazídico estava no 
grupo para o tratamento da HA. A 
hidroclorotiazida, assim como os demais 
tiazídicos, atua por meio da inibição da 
reabsorção do cloreto de sódio no segmento 
inicial do túbulo distal
36
. Estes medicamentos 
apresentam um excelente perfil de segurança e, 
em muitos casos, podem ser a primeira linha 
terapêutica contra a HA, mostrando resultados 
benéficos na redução da mortalidade, nas taxas 
de AVC, doenças cardíacas coronarianas e 




Estes diuréticos tiazídicos apresentam uma 
excelente ação quando são associados aos 
inibidores da enzima conversora da angiotensina 
(IECA), bloqueadores do receptor AT1 da 
angiotensina II e bloqueadores dos canais de 
cálcio (BCC), além disso, esta classe de fármacos 
pode reduzir, de modo satisfatório, a pressão 
arterial quando utilizada em baixas doses
36
. 
Porém, é importante ressaltar que a associação 
de betabloqueadores de primeira e segunda 
geração, como o propranolol e o atenolol, 
respectivamente, com diuréticos pode 




Apesar das vantagens apresentadas pelos 
diuréticos tiazídicos no tratamento da HA para os 
pacientes, seu uso poderia estar associado ao 
desenvolvimento de disfunções sexuais, 
incluindo disfunção erétil, diminuição da libido, 
comprometimento da ejaculação
31, 32
, o que 
poderia dificultar a manutenção do tratamento 
nos pacientes que apresentassem tais problemas 
com o uso destes medicamentos. 
A possibilidade de uso em monoterapia ou 
em associação a outros medicamentos 
disponibilizados pelo programa, como o 
captopril, o maleato de enalapril e a losartana 
potássica, poderia justificar a quantidade de 
hidroclorotiazida dispensada no período. Porém, 
não deve-se descartar a possibilidade deste 
medicamento ter sido dispensado em associação 
aos betabloqueadores (atenolol ou cloridrato de 
propranolol) para pacientes que apresentavam, 
concomitantemente, HA e diabetes mellitus, o 
que pode ter agravado as condições de saúde 
destes pacientes.  
Não houve diferença significativa entre os 
inibidores da enzima conversora da angiotensina 
(IECA) dispensados no período (p > 0,05) (Figura 
4). O captopril e o maleato de enalapril são 
fármacos capazes de inibir a Enzima Conversora 
da Angiotensina (ECA), que é responsável por 
converter a angiotensina I em angiotensina II
40
.  
Ao inibir a ECA, outros compostos deixam de ser 
degradados como, por exemplo, a bradicinina e a 
substância P, que podem ser os responsáveis 




Os IECAs, representados no programa ATFP 
pelo CAP25 e o ME10, apresentam propriedades 
cardioprotetora, vasoprotetora e renoprotetora, 
além disso, não alteram o metabolismo glicídico 
ou lipídico e reduzem a pressão arterial, na 
hipertensão leve, de maneira satisfatória
41
. A 
média mensal de unidades dispensadas do ME10 
foi maior quando comparada aos 
betabloqueadores, aqui representados pelo AT25 
e PRP25 (Figura 1). Essa diferença poderia ser 
justificada pela vantagem que os IECAs possuem 
em não interferir no metabolismo glicídico e suas 
propriedades benéficas para os pacientes.  
Apesar de ambos os IECAs apresentarem 
uma eficácia semelhante no controle da pressão 
arterial a longo prazo
42
, houve uma maior 
dispensação do ME10 em relação ao CAP25 no 
período analisado. Isso poderia ser justificado 
pela possibilidade de se administrar o maleato de 
enalapril apenas uma vez ao dia
43
, ou ainda, por 
esse ser capaz de promover uma redução na 
tosse seca, comum entre os usuários dos IECAs, 
quando é associado com a hidroclorotiazida
44
, o 
que poderia garantir a maior adesão do paciente 
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benefícios similares ao uso de diuréticos em 
baixas doses quando utilizados como 





Figura 4: Relação entre os valores médios dos 
inibidores da ECA dispensados no período (10/2006-
12/2014). Não houve diferença estatisticamente 
significativa pelo teste-t a 5% (p > 0,05) (uf – unidades 
farmacotécnicas). (CAP25 – Captopril 25mg; ME10 – 

















As Diretrizes Brasileiras de Hipertensão 
Arterial informam que o tratamento 
medicamentoso da HA objetiva a redução da 
morbidade e mortalidade cardiovasculares, e não 
apenas o redução da pressão arterial (PA), 
independentemente do tipo de fármaco utilizado 
para o controle da PA
26, 27
. Todos os 
medicamentos que fazem parte do ATFP podem 
ser utilizados em monoterapia como primeira 
linha de escolha, dependendo das características 
individuais de cada paciente e a presença de 
outras condições associadas a HA (por exemplo, 
diabetes, doença coronariana, etc.)
25, 27
.  
Para que haja o uso racional de 
medicamentos por parte dos pacientes, se faz 
necessário o medicamento apropriado, na dose 
correta, pelo período adequado e com o menor 
custo para o tratamento de suas condições 
clínicas
45
. Neste aspecto, pesquisas relacionadas 
ao acesso, utilização e uso racional de 
medicamentos é uma importante ferramenta 
para que informações acerca de políticas de 
assistência farmacêutica (AF) governamentais 
sejam avaliadas
46
, já que o medicamento é 
considerado um insumo essencial para a AF
 47
. 
Estudos demonstraram que o acesso a 
medicamentos pelos programas FPB e ATFP por 
pacientes são crescentes
48, 17
, indicado que há 
uma maior necessidade de prescrições e 
orientações corretas para seus beneficiários, 
visando atender o uso racional de medicamentos 
e reduzir, ou eliminar, efeitos adversos e/ou 
complicações do quadro clínico dos pacientes. 
Nesse aspecto, estudos indicam que a 
intervenção farmacêutica é uma importante 
ferramenta para que esse objetivo seja 
atingido
49, 50, 51, 52, 53
.  
Apesar da limitação a respeito da falta de 
informações referentes às características 
individuais de cada beneficiário atendido pelo 
ATFP no período analisado, como, por exemplo, 
sexo, idade, etnia, condições fisiopatológicas, 
etc., este estudo realizou uma avaliação dos 
medicamentos que foram dispensados na Bahia 
para o tratamento da HA e apresentou um 
panorama inédito em relação a esses por um 




O programa ”Aqui Tem Farmácia Popular” é 
uma importante iniciativa do Governo Federal 
que permite o acesso da população a 
medicamentos para o tratamento da hipertensão 
arterial e outras doenças. Para o tratamento da 
HA medicamentos de diferentes classes 
farmacológicas são disponibilizados pelo ATFP, 
dentre esses, a losartana potássica apresentou o 
maior número de unidades dispensadas no 
período analisado, provavelmente, por seus 
efeitos benéficos sobre a redução da 
morbimortalidade em pacientes portadores de 
HA. Além disso, foi observada a dispensação 
significativa de agentes betabloqueadores que 
podem ter sido liberados para uso em 
monoterapia, ou não, para o tratamento da HA. 
Nesse aspecto, deve-se considerar a 
possibilidade da prescrição destes medicamentos 
para pacientes idosos e/ou pacientes portadores 
de HA ou HA e diabetes mellitus, o que poderia 
ter comprometido suas condições de saúde, já 
que os betabloqueadores não devem ser 
utilizados como medicamentos de primeira 
escolha para estes pacientes. A possibilidade de 
ter havido a prescrição de medicamentos não 
adequados para o tratamento da HA em alguns 
pacientes, indica a necessidade de uma avaliação 
mais rigorosa de cada paciente por parte dos 
prescritores antes de se instituir uma terapia 
farmacológica. Além disso, se faz necessária uma 
maior interação entre os profissionais 
prescritores e dispensadores de medicamentos 
para a detecção e resolução de possíveis 
problemas presentes nas prescrições, 
objetivando, além do controle da pressão 
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